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Considerando que no âmbito do POSEI e na medida relativa às produções animais foi consagrado um prémio aos produtores de leite;

Considerando que podem ser beneficiários do mesmo os produtores de leite cuja exploração se situe na RAA;

Considerando que o cálculo do prémio em causa é feito tendo em conta a quantidade de leite objeto de entregas e vendas diretas;

Considerando por outro lado que o decreto-lei n.º 189/2015, de 8 de setembro, veio estabelecer as normas de execução do disposto no artigo 151.º do Regulamento (UE) n.º 1308/2014, que determina a obrigatoriedade de comunicação das entregas mensais da quantidade de leite cru de vaca, por parte dos primeiros compradores de leite, sendo omisso quanto à obrigação de comunicação dos produtores com vendas diretas.

Considerando em consequência a necessidade de prever mecanismos que permitam que os produtores com vendas diretas possam beneficiar do prémio em causa, 

Assim, ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores e tendo em conta o disposto na alínea a) do artigo 2.º do anexo I ao DRR n.º 11/2013/A, de 2 de agosto, manda o Governo Regional dos Açores pelo Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º

Definição

Produtor de vendas diretas – pessoa singular ou coletiva, cuja exploração se situe na Região Autónoma dos Açores, que produz leite de vaca/produtos lácteos e os vende diretamente para consumo, sem intervenção de uma empresa de tratamento ou transformação de leite.

Artigo 2.º

Obrigações do produtor de vendas diretas

1-Os produtores com vendas diretas obrigam-se a comunicar ao IAMA, anualmente, e até 15 de janeiro do ano seguinte àquele a que diz respeito o volume de leite/produtos lácteos comercializados.

2-O produtor que venda diretamente para consumo leite/produtos lácteos é obrigado a manter à disposição do IAMA, durante 3 anos, a contar do final de cada ano civil, uma contabilidade de existências referentes a um período de 12 meses que indique:

a)Por mês e por produto, o volume de leite e/ou de produtos lácteos vendido diretamente para o consumo.

b)Os documentos que permitam controlar a referida contabilidade de existências e a respetiva comercialização.

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente portaria produz efeitos à data da sua assinatura

Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente.
Assinada em 10 de dezembro de 2015.
O Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, Luís Nuno da Ponte Neto de Viveiros.
